
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO Nº 0061011-33.2012.815.2001 — 11ª Vara Cível da Capital
RELATOR : João Batista Barbosa, Juiz convocado para substituir o Des. Saulo

Henriques de Sá e Benevides.
AGRAVANTE : Aymoré Crédito, Financiamento e Investimentos
ADVOGADO : Antonio Braz da Silva
AGRAVADO : Josevaldo Linhares Lima
ADVOGADA : Joelita Luna da Fonseca Ribeiro

AGRAVO  INTERNO  –  APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE 
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS  —  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO  —  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  — 
PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS DA EXIBIÇÃO — 
MANUTENÇÃO DO SENTENÇA —  DESPROVIMENTO DO 
APELO.

— A ação de exibição de documentos de que trata o art. 844, inc. II, do 
CPC, é medida cautelar preparatória que tem por objetivo a exibição 
de  documento  para  eventual  ajuizamento  de  demanda  futura.  O 
referido dispositivo diz respeito a documentos formados para clareza e 
vantagem recíproca, dos quais constitui exemplo típico o original do 
texto  de  contrato.  Refere-se,  deste  modo,  a  um  documento  pré-
constituído no âmbito de relação obrigacional, para prova dos direitos 
daí decorrentes.

– Não tendo vindo aos autos nenhum elemento novo capaz de alterar o 
convencimento já manifestado quando da decisão recorrida, é de ser 
mantida àquela decisão.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao agravo interno.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  pela  Aymoré  Crédito, 
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Financiamento e Investimentos, em face da decisão monocrática de fls. 118/123, que negou 
seguimento a apelação cível por ela manejada.

Na ocasião, negou-se seguimento monocraticamente a apelação cível 
interposta pela Aymoré Crédito, Financiamento e Investimentos, mantendo-se a sentença “a 
quo”, a fim de que o promovido exibisse o contrato de financiamento firmado entre as partes, 
no prazo de 10 (dez) dias.

Irresignada,  a  Aymoré  Crédito,  Financiamento  e  Investimentos,  em 
apertada síntese,  pugna pelo provimento recursal  argumentando para tanto,  que a  matéria 
trazida  no  recurso  apelatório  não  poderia  ter  sido  resolvida  monocraticamente  e  sim 
apreciada pelo órgão colegiado.

É o relatório. 

VOTO

Não obstante as alegações lançadas pelo recorrente, entendo que estas 
não  merecem prosperar  pelas  mesmas  razões  já  deduzidas  quando da  decisão  que  negou 
seguimento a apelação cível, a qual reproduzo em parte, como razões de decidir, no intuito de 
evitar tautologia.

“Colhe-se dos autos,  que o autor,  ora apelado,  propôs a presente Ação  
Cautelar  pleiteando  a  exibição  do  contrato  de  financiamento  firmado 
entre  as  partes.  Ressaltou que,  com a  pretensão de  rediscutir  algumas  
cláusulas relativas a esse financiamento, necessita ter acesso ao contrato.

Dirimindo a controvérsia, o magistrado a quo julgou procedente o pedido 
para  determinar  que  a  recorrente  exiba  o  contrato  de  financiamento  
firmado entre as partes, no prazo de 10 (dez) dias. Condenou a recorrente,  
ainda, ao pagamento de custas e honorários advocatícios fixados em R$  
1.000,00 (mil reais).

Pois bem.

De fato,  a ação de exibição de documentos de que trata o art. 844, inc. II,  
do CPC, é medida cautelar preparatória que tem por objetivo a exibição de  
documento para eventual ajuizamento de demanda futura. 

 Art.  844  -  Tem  lugar,  como  procedimento  preparatório,  a  exibição  
judicial:
(...)
II - de documento próprio ou comum, em poder de co-interessado, sócio,  
condômino, credor ou devedor; ou em poder de terceiro que o tenha em 
sua  guarda,  como  inventariante,  testamenteiro,  depositário  ou  
administrador de bens alheios;
(...)

O referido dispositivo diz respeito a documentos formados para clareza e  
vantagem recíproca, dos quais constitui exemplo típico o contrato firmado 
pelas partes. Refere-se, deste modo, a um documento pré-constituído no  
âmbito de relação obrigacional, para prova dos direitos daí decorrentes.  
Na lição de Humberto Theodoro Júnior: 
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"Documento comum não é, assim, apenas o que pertence indistintamente  
a ambas as partes, mas também o que se refere a uma situação jurídica  
que envolva ambas as partes, ou uma das partes e terceiro. É o caso, por  
exemplo, do recibo em poder do que pagou, mas que interessa também ao  
que recebeu; o da via do contrato em poder de um contraente quando o  
outro perdeu a sua; ou das correspondências em poder do destinatário nos  
contratos ajustados por via epistolar." (Curso de Direito Processual Civil,  
volume II, 16ª edição, Editora Forense, p. 481). 

Esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA  À  RESOLUÇÃO.  INADMISSIBILIDADE.  DOCUMENTO 
COMUM  ÀS  PARTES.  CONFIGURAÇÃO.  PRECEDENTES.1.  A 
indicação  de  ofensa  a  resoluções  não  enseja  a  abertura  do  recurso 
especial, por não se enquadrarem no conceito de lei previsto no art. 105,  
III,  "a",  da  Constituição  Federal.2.  A  jurisprudência  desta  Corte  
pacificou-se no sentido de que as instituições financeiras devem manter os  
documentos comuns às partes enquanto não prescrita eventual ação sobre  
eles.  Incidência da Súmula 83/STJ.3. Agravo regimental a que se nega  
provimento.(AgRg no AREsp 22.069/SP, Rel.  Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 28/11/2011)

PROCESSUAL  CIVIL  -  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  -  SOCIEDADE  DE 
ECONOMIA MISTA -  DEVER DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS -  
PRAZO  PRESCRICIONAL -  20  ANOS  -  SÚMULA 39  DO  STJ.  I  -  
Conforme assente jurisprudência desta Corte, tratando-se de documento 
comum às partes, não se admite a recusa de exibi-lo, notadamente quando 
a  instituição  recorrente  tem  a  obrigação  de  mantê-lo  enquanto  não  
prescrita  eventual  ação  sobre  ele.  Precedentes.  II  -  Incide  a  Súmula 
211/STJ no tocante à matéria relativa à inversão do ônus da prova, tendo  
em  vista  não  ter  sido  ela  objeto  de  discussão.  Agravo  regimental  
improvido.  (AgRg no Ag 902.034/RS, Rel.  Ministro  SIDNEI BENETI,  
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/09/2008, DJe 17/12/2008)

Desse modo, deve ser mantida a sentença recorrida, pois a documentação  
pleiteada,  no  caso  em  comento,  insere-se  na  perspectiva  prevista  pelo  
inciso  II  do  art.  844  do  CPC,  eis  que  possui  natureza  de  “comuns  às  
partes”, já que o recorrido é cliente da instituição financeira recorrente. 

Cite-se, ademais, precedentes desta Corte: 

AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTO.  
PROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRATO  BANCÁRIO. 
DOCUMENTO  COMUM  ÀS  PARTES.  DIREITO  À  INFORMAÇÃO.  
INTELIGÊNCIA DO  ART.  6º,  III  DO  CDC.  DEVER  DE  EXIBIÇÃO 
CONFIGURADO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  FIXADOS  EM 
CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO  ART.  20,  §  4º,  DO CPC. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  APELO 
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DESPROVIDO. Interesse de agir. Tem-se que o atual sistema processual,  
cuja  moderna  doutrina  reconhece  estar  constitucionalizado,  não  tolera  
que  se  imponham  restrições  à  provocação  da  autoridade  judiciária,  a  
pretexto da falta de interesse de agir, não se exigindo o prévio esgotamento  
da via administrativa para acudir a juízo, na medida em que o acesso à  
justiça deve ser amplo e irrestrito. (resp 261158/sp, Rel. Ministro Vicente  
Leal, sexta turma, julgado em 22.08.2000, DJ 11.09.2000 p. 306). O acesso  
do  consumidor  às  informações  relativas  aos  negócios  jurídicos  
entabulados com o fornecedor encontra respaldo no código consumerista,  
conforme inteligência dos artigos 6º, inciso III, 20, 31, 35 e 54, §5º. (RESP 
n.  356.198/mg,  Rel.  Min.  Luis  felipe  salomão,  quarta  turma,  j.  
10.02.2009).  Honorários  advocatícios  fixados de maneira  razoável  e  
proporcional.  Recurso  apelatório  desprovido. (TJPB;  AC 
200.2011.050240-4/001; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des.  
Marcos Cavalcanti  de Albuquerque; DJPB 19/02/2013; Pág. 7) 

APELAÇÃO. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
APRESENTAÇÃO DO DOCUMENTO.  PROCEDÊNCIA DO PEDIDO 
EM PRIMEIRO GRAU. IRRESIGNAÇÃO DA FINANCEIRA. FIXAÇÃO 
DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  ARBITRAMENTO  EM 
CAUTELARES.  POSSIBILIDADE.  OBSERVÂNCIA  DO  PRINCÍPIO 
DA CAUSALIDADE.  ÔNUS  SUPORTADO  PELA PARTE  QUE  DEU 
CAUSA  À  PROPOSITURA  DA  DEMANDA.  PRECEDENTES  DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  DEMANDA ACOLHIDA EM 
SUA INTEGRALIDADE. INOBSERVÂNCIA DO ART. 21, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL, ANTE A INEXISTÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO. 
Não há se falar em aplicabilidade da sucumbência recíproca, nos moldes  
do art. 21, do Código de Processo Civil, quando a demanda foi julgada 
procedente em sua integralidade. Diante do princípio da causalidade e da  
resistência da parte contrária à pretensão deduzida em juízo, é possível a  
condenação em honorários advocatícios em ação cautelar, entendimento  
este já pacificado no Superior Tribunal de Justiça.  Possuindo natureza  
contenciosa a ação cautelar de exibição de documentos, disposta no artigo  
844 do Código de Processo Civil, na hipótese de sua procedência, há que  
se  condenar  a  parte  vencida  ao  pagamentos  dos  ônus  sucumbenciais,  
tendo em vista a aplicação do princípio da causalidade. REsp 786.223/RS,  
Rel.  Min.  JORGE  SCARTEZZINI,  DJU  de  10.4.2006. (DES. 
FREDERICO  MARTINHO  DA  NÓBREGA  COUTINHO –  Data  do 
julgamento: 24/07/2012 – Processo n.° 20020110400609001.”. 

Portanto, não tendo vindo aos autos nenhum elemento novo capaz de 
alterar o convencimento já manifestado quando da decisão recorrida, é de ser mantida àquela 
decisão.

Sendo assim, e sem mais para análise,  NEGO PROVIMENTO AO 
AGRAVO INTERNO, aplicando ao recorrente multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.   

É como voto. 

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (Relator), juiz convocado para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da 
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Cruz, e a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa, 24 de março de 2015.

João Batista Barbosa
Juiz convocado/Relator
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